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AO MM. JUÍZO DE DIREITO DA ___ VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAZONAS.   

 

 

 

 

 

URGENTE – LIMINAR.  

PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO POR FORÇA DO ART. 3º, § 3 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
DO AMAZONAS.  

 

“A este juízo a oportunidade de aplicar o direito e fazer justiça. Ao cidadão, simplesmente o 
clamor e a Fé”.  

 

 

 

EDUARDO HUMBERTO DENERIAZ BESSA, brasileiro, solteiro, advogado, 
em pleno gozo de seus direitos políticos cadastrados por meio do título eleitoral nº 0348 
8665 2267, inscrito no CPF: 964.715.142-04, RG: 2266292-8, residente e domiciliado na Av. 
São Jorge, nº 21, Bairro São Jorge, Email: adv.bessaeduardo@gmail.com, atuando em CAUSA 
PRÓPRIA, vem a presença deste MM. Juízo, com fundamento no artigo 5º, LXXIII da 
Constituição da República de 1988, e na Lei nº 4.717/65 ajuizar a presente 

 

AÇÃO POPULAR COM PEDIDO LIMINAR/TUTELA DE URGÊNCIA 

     

    em face do Sr. ROBERTO MAIA CIDADE FILHO, Brasileiro, 
casado, parlamentar – RG 178252-4 e CPF 839.124.952-20, neste ato, representante e 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, com endereço profissional à 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, n° 3.950, Bairro Pq. 10 de Novembro, CEP 69050-030, Manaus 
– AM, fazendo-o pelos fundamentos de fato e de direito abaixo alinhavados; e ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ nº 
04.530.820/0001-46, com sede na Avenida Mário Ypiranga Monteiro, nº3.950, Parque 10 de 
Novembro, CEP: 69.050-030, Manaus-AM,representada por sua Procuradoria-Geral.  
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I – INTROITO  

    A presente ação visa apenas proteger lesividade ao erário, 
mantendo os padrões de legalidade dentro dos parâmetros da moralidade administrativa e 
acima de tudo da PUBLICIDADE, como consequência, estando a publicidade ao alcance de 
todos os cidadãos.  

 

II – DO CABIMENTO E LEGITIMIDADE 

 

II.I Do Cabimento:  

    As hipóteses de cabimento da ação popular encontram-se 
previstas no artigo 5º, LXXIII, da Constituição Federal de 1988 e na legislação 
infraconstitucional (lei 4717/65), sendo possível dividi-las sintaticamente em três: (a) 
anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe; (b) 
anulação de ato lesivo à moralidade administrativa; (c) anulação de ato lesivo ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

    Sob o ponto de vista de um conceito legal a ação popular é 
meio hábil posto à disposição do cidadão para, de per si, atuar como verdadeiro fiscalizador 
dos atos governamentais, bem como daqueles derivados de pessoas que recebem, sob 
qualquer razão, dinheiro, bens ou valores públicos. 

    Dessa forma, e conforme será demonstrado a seguir, a 
presente ação tem por escopo a proteção ao patrimônio público, à moralidade 
administrativa e publicidade, e contra o abuso do poder. 

Por fim, haja vista que já estamos diante de uma evidente 
ILEGALIDADE, a simples falta de publicidade já se faz ensejadora de repressão a lesividade 
praticada, via ação popular. O que também não afasta o cabimento preventivo da presente 
ação tem o escopo de possibilitar ao cidadão transparência, buscando assim uma fiscalização 
preventiva dos gastos públicos, sendo através desta, uma a possibilidade de intervenção de 
uma pessoa na Administração, funcionando assim como um mecanismo de controle direto 
da Administração. 

 

II.II Da Legitimidade Ativa:  

    O autor é participante da fiscalização administrativa do Estado, 
bem como faz gozo de sua cidadania, a exercendo de forma plena, estando em dia com a 
justiça eleitoral (conforme certidão anexa), logo, estando legitimo a configurar o polo ativo 
da demanda conforme os termos do Art. 1º, caput e §3º da lei 4717/65.  
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III – DOS FATOS        

    Excelência, o autor é cidadão preocupado com os fatos sociais, 
além de ter sido comissionado na casa, ora Requerida.  

O direito constitucional-administrativo em todo ordenamento 
jurídico pátrio, traz ao cidadão a garantia individual de fiscalizar e acompanhar os atos e 
gastos do Poder Público, e assim o faz, como desempenho mister de cidadania, em uma 
república democrática.  

     O maior e melhor mecanismo de trabalho do Autor e de 
qualquer cidadão que queira verificar os gastos do Estado (seja qual poder for), é por meio 
do PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, ferramenta pela qual o poder público expõe ou deveria 
expor suas receitas e despesas.  

O Poder que Vossa Excelência está enquadrado, por exemplo 
(TJAM), possui um dos MELHORES ÍNDICES DE PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA do Poder 
Judiciário Brasileiro, alcançando o segundo lugar no ranking de 2023, realizado pelo CNJ. 
https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/8822-tjam-alcanca-segundo-
lugar-no-resultado-preliminar-do-ranking-da-transparencia-do-judiciario-de-2023  

    Entretanto, o portal de transparência da Assembleia Legislativa 
do Estado do Amazonas, não permite que sejam feitas consultas “breves”, nem tampouco 
detalhadas, não sendo devidamente alimentado naquele poder, tal portal.  

 

https://www.acritica.com/aleam-tem-o-pior-indice-de-
transparencia-1.219984 

Enquanto dois poderes se esforçam para seguir o padrão de 
transparência republicano esperado, a ALEAM, faz pouco caso da situação, simplesmente 
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afrontando de forma direta nossa Constituição em seus princípios, afrontando a legislação 
infraconstitucional e acima de tudo, desprezando o poder de fiscalização do povo.  

 

https://amazonas1.com.br/apontado-como-pior-indice-portal-da-aleam-ainda-sofre-com-
falta-de-transparencia/  

 

III.I DA OBSCURIDADE DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES.  

 

A parte autora, que já foi servidor da Casa Legislativa, foi 
surpreendido ao tentar consultar o portal de transparência e se deparar com a 
IMPOSSIBILIDADE DE FAZER CONSULTA NOMINAL DO SEU PRÓPRIO NOME, pelo período 
em que foi servidor.  
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https://www.aleam.gov.br/transparencia/consulta-de-
vencimentos-nominal/  

 

Excelência, como visto no exemplo acima, na data de julho de 
2022, ao inserir o nome do autor, a busca não apresenta resultado. E conforme diário oficial 
nº 1639/2020 e 1995/2023, é possível verificar o momento de nomeação e exoneração do 
autor, enquanto servidor. Logo, no período demonstrado acima, este era comissionado na 
casa, logo, deveria seu nome constar na busca, já que este esteve de 2021 a 2023 na casa.   
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Nesse diapasão, mesmo que houvesse uma “espécie” de 

consulta nominal, a priori, não deveria a operação ser realizada somente por consulta de 
busca nominal, mas sim por demonstração nominal, com listagem de todos os servidores e 
seus vencimentos. Da forma como é feito, por exemplo, no Poder Judiciário do Amazonas e 
no Governo do Estado do Amazonas.  

Aplicando a mesma data da consulta no site do portal de 
transferência do Governo do Estado do Amazonas, temos resultado minimamente 
satisfatório: https://www.transparencia.am.gov.br/pessoal/  (documento abaixo será 
anexado aos autos como documentos diversos, para fins de demonstração e equiparação)  
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O mesmo, ocorre com o Poder Judiciário do Amazonas, 

aplicando a mesma data (julho 2022) temos resultado minimamente satisfatório: 
https://www.tjam.jus.br/index.php/pessoal/gestao-orcamentaria-e-financeira/folha-de-
pagamento (documento abaixo será anexado aos autos como documentos diversos, para 
fins de demonstração e equiparação) 

 

 

 

A grande indagação que se faz presente é: O que faz da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas “especial”, em relação ao demais poderes 
do Estado?  

Claramente, tal “especialidade” não se trata de algo honroso, 
do ponto de vista MORAL, ÉTICO, PÚBLICO, DEMOCRÁTICO.  

 Excelência, caso hoje, queiram saber quem são os funcionários 
comissionados lotados em setor administrativo, em gabinetes, ou em qualquer diretoria que 
seja, na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, é impossível, devido a penumbra 
daquele “pseudo” portal da transparência.   

 

III.II DA OBSCURIDADE E NÃO PUBLICIDADE DOS VALORES REFERENTES A 
AUTORIZAÇÕES DE VIAGENS E DIÁRIAS. 

Excelência, os desdobramentos ficam piores, quando verifica-se 
que a requerida NÃO alimenta integralmente seu portal, ocultando mais uma vez, 
informações sobre seus servidores, referentes autorização de viagem (passagem e diária).  

Ao consultar o vergonhoso portal da ALEAM, verifica-se que, 
por exemplo, no mês de abril de 2024, foi informada apenas duas viagens, referentes aos 
deputados (George Lins e João Luiz). Encontrado em: 
https://www.aleam.gov.br/transparencia/diarias-e-passagens/  
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 Entretanto, é possível verificar por meio do diário oficial 2180 e 
2183 de abril de 2024, que foram autorizadas diversas viagens, totalmente diferentes das 
indicadas no portal, não estando esse portal, portanto, devidamente “alimentado” de dados 
oficiais. Inclusive, tendo o Deputado Adjuto Afonso, viajado no período de abril de 2024, e 
tal dado não foi informado no portal, ao contrário dos deputados acima citados.  
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